
         

 

 

 

 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 

 

 

Altera o art. 25 da Lei Complementar no 01, de 22 

de dezembro de 2000 – Código Tributário 

Municipal, que dispõe sobre o prazo do pedido de 

renovação da isenção do IPTU. 

 

 

Art. 1º Altera o art. 25 da Lei Complementar no 01, de 22 de dezembro de 

2000 - Código Tributário Municipal, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 25. O pedido de isenção de que trata os incisos I a VII do artigo 23 

deverá ser efetuado até 30 (trinta) de dezembro, para concessão do benefício a partir do 

exercício subsequente, devendo ser renovado anualmente. 

Parágrafo único. O pedido de isenção de que trata os incisos VIII, IX e X do 

art. 23 desta Lei deverá ser efetuado até 30 (trinta) de dezembro, para concessão do 

benefício a partir do exercício subsequente, devendo ser renovado de 04 (quatro) em 04 

(quatro) anos, a contar da primeira solicitação.” (NR) 

 

Art. 2o Revoga o art. 25 constante no art. 1º da Lei Complementar nº 136, 

de 08 de setembro de 2017. 

 

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 06 de maio de 2021. 

 

 

 

 

 

Vereador Diego Tonet 

Líder da Bancada do Progressistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



         

 

 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

 

A isenção do IPTU para aposentados, idosos e pessoas acometidas de 

determinadas patologias é estabelecido no Código Tributário Municipal, o qual também 

disciplina os requisitos para ter direito ao benefício fiscal. A lei tributária municipal 

também dispõe que o pedido de isenção deve ser renovado de dois em dois anos, nos casos 

dos incisos VIII e X do art. 23, e anualmente, nos casos do inc. XI do mesmo dispositivo. 

A isenção do IPTU a que se refere o inciso VIII do art. 23 é concedida aos 

aposentados, inativos e pensionistas, que comprovem renda igual ou inferior a três salários 

mínimos mensais e que sejam proprietário de um único imóvel de até 800 m² (oitocentos 

metros quadrados) utilizado exclusivamente como sua residência. O inciso X trata da 

isenção concedida à pessoa com deficiência, com incapacidade total para o trabalho, ou ao 

seu responsável legal, desde que proprietários de um único imóvel, utilizado como sua 

residência, e que tenha renda de até 05 (cinco) salários mínimos mensais. Já o inciso IX do 

art. 23 dispõe sobre a isenção do IPTU ao proprietário de um único imóvel, utilizado como 

sua residência, com renda de até 05 (cinco) salários mínimos mensais, e que seja portador 

de alguma das seguintes patologias: neoplasia maligna, HIV (Vírus da Imunodeficiência 

Humana), doença renal crônica, submetido ao tratamento de hemodiálise, paralisia 

irreversível e incapacitante, doença de Alzheimer e doença de Parkinson. 

Por meio deste projeto, estamos propondo que o prazo para a renovação do 

pedido da isenção, que já está prevista na legislação municipal, seja ampliado de 02 (dois) 

para 04 (quatro) anos, uma vez que vez que dificilmente as condições iniciais e os 

requisitos para a concessão da isenção serão alterados durante esse período e, caso forem, a 

fiscalização municipal poderá apurar e lançar o imposto devido.  

Essa alteração, além de contribuir para desburocratizar os procedimentos 

administrativos e diminuir o volume documentos gerados em decorrência da renovação 

anual ou de 02 em 02 anos da isenção, tem como objetivo principal oferecer mais 

comodidade aos aposentados, idosos e às demais pessoas beneficiadas, que não precisarão 

mais deslocar-se com tanta frequência até a prefeitura para garantir o direito ao benefício. 

Além disso, a tecnologia disponível atualmente é um facilitador nesse processo, uma vez 

que próximo ao período de solicitar a renovação do benefício, o setor responsável por esta 

matéria teria condições de avisar os beneficiados bem como disponibilizar meios para que 

a renovação seja efetuada de forma on-line, procedimento que garantiria também 

segurança a essa faixa etária da população, evitando exposições desnecessárias 

principalmente nesse momento em que o isolamento e o distanciamento social são normas 

de conduta que visam preservar a saúde publica.  

Considerando que esta proposta beneficiará tanto o Município como os 

beneficiados pela lei municipal que concede a isenção do IPTU, solicitamos o apoio de 

todos para a aprovação unânime deste projeto de lei. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 06 de maio de 2021. 

 

 

 

Vereador Diego Tonet 

Líder da Bancada do Progressistas 


